
FACULDADE ESTÁCIO DE SÁ 

CURSO DE DIREITO

UNIDADE VILA VELHA
NOME DO AUTOR DA PESQUISA
PERIODO E TURNO
SHORT PAPER
(TÍTULO )

VILA VELHA
2011

NOME DO ALUNO

SHORT PAPER
(TÍTULO)

Short Paper apresentado ao curso de Direito da Faculdade Estácio de Sá – Vila Velha, como requisito parcial para a aprovação na disciplina Trabalho de Conclusão de Curso I, sob a orientação da 
Professora Mestra Marianne Rios Martins

VILA VELHA
2011

TÍTULO 

O Short paper não possui divisões em capítulos e o ideal é que tenha apenas 01 página, mas é tolerável que seja desenvolvido até em 3 páginas, onde nos primeiros parágrafos deve ser apresentado o objeto de estudo e o problema de pesquisa, que equivaleria a uma introdução.
A partir do 3º parágrafo deverá ser desenvolvido o posicionamento, avaliação, em relação ao ponto específico que foi abordado, e o autor deverá apresentar a fundamentação teórica do seu trabalho, com as devidas citações.

No(s) ultimo(s) parágrafo(s) dever ser apresentada a resposta ao problema de pesquisa formulado, de forma clara e objetiva.

REFERÊNCIAS

Relação das obras utilizadas para fundamentar o short paper. 
Aspectos que devem ser observados:
· Neste tópico o autor irá citar as obras utilizadas para a fundamentação do problema de pesquisa. 
· Só devem constar nas referências as obras que foram utilizadas nas citações ao longo do short paper.
· As obras utilizadas apenas como consulta não devem ser incluídas nas referências.
· Devem estar de acordo com a normalização da ABNT e elencadas em ordem alfabética.

Exemplos:

ALEXY, Robert. Teoria de los Derechos Fundamentales. Madrid: Centro de Estudos Políticos e Constitucionais, 2002.

ALMEIDA, Gregório Assagra; PARISE, Elaine Martins. Priorização da atuação preventiva pelo Ministério Público. Disponível em: < www.ammp.org.br/XVICongresso/teses/teses>. Acesso em: 31 mar. 2006.

ARENDT, Hannah. Condição Humana. 9.ed. Rio de Janeiro: Forense universitária, 1999.

_______________. Crises da República. 2.ed. São Paulo: Perspectiva, 1999.

BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia dos Princípios Constitucionais:  O princípio da Dignidade da pessoa humana. Rios de Janeiro: Renovar, 2003.

BARROSO, Luis Roberto. A efetividade das normas constitucionais revisitadas.  Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro. V. 197. jul-set.1994.

BIGOLIN, Giovani. A reserva do possível como limite à eficácia e efetividade dos direitos sociais. Revista de doutrina da 4ª Região. Disponível em < www.revistadoutrina.trf4.gov.br/artigos/constitucional/giovani_bigolin.htm > . Acesso em 12 dez. 2004.
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988.

BRASIL. Lei nº 9.868 de 10 de maio de 1999. Disponível em : < http://www.planalto.gov.br> . Acesso em: 27 dez. 2005.
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Deferimento petição nº2836/RJ. Municipio do Rio de Janeiro e Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Relator: Carlos Velloso. 27 nov. 1993. Disponível em < www.stj.gov.br > . Acesso em: 12 dez. 2004.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Indeferimento de Habeas Corpus.  HC no 82.424/RS. Siegfried Ellwanger e Superior Tribunal Federal.Relator: Ministro Moreira Alves. 17 set. 2003. Disponível em:  < http://www.stf.gov.br > . Acesso em: 12 dez. 2005.

CAVALLARO, James Louis; POGREBISNSCHI, Thamy. Rumo à exigibilidade internacional dos direitos econômicos, sociais e culturais nas Américas: O desenvolvimento da jurisprudência do sistema interamericano. In : PIOVESAN, Flávia (Org.). Direitos Humanos, globalização econômica e integração regional. São Paulo: Max Limonad, 2002.
COMPARATO, Fabio Konder. O ministério Público na defesa dos direitos Econômicos, sociais e Culturais. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte, n.40, p.67-89, Jul-Dez. 2001. 

GOES, Maria Amélia Sampato. O Direito à Educação de crianças e adolescentes, as políticas públicas e a dimensão pedagógica do Ministério Público. Revista Jurídica, Florianópolis, v.2, p. 81-85.

HERKENHOFF, João Baptista. Juizes e Direitos Humanos. A Gazeta, Vitória, p. 5, 15  mar. 2006.

MENDES, Gilmar Ferreira. Teoria da Legislação e Controle de Constitucionalidade: Algumas Notas. Revista Jurídica virtual. Ano 01. v.01, mai. 1999. Disponível em  <www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_01/teoria.htm>. Acesso em: 12 dez. 2004.

PEREZ LUÑO, Antônio E. Los Derechos Fundamentales. 7. ed., Madrid : Tecnos, 1998.

